[image: image7.png]- CONTE@CC

CONGRESSO TECNICO-CIENTIFICO DA ENGENHARIA E DA AGRONOMIA





[image: image4.png]- CONTE@CC

CONGRESSO TECNICO-CIENTIFICO DA ENGENHARIA E DA AGRONOMIA






BASE DE DADOS GEOGRÁFICA E SUA IMPORTÂNCIA NA REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL DE IMÓVEIS RURAIS: ESTUDO DE CASO NO ESTADO DE ALAGOAS
GERALDO ROSSONI SISQUINI1, DIOLINA MOURA SILVA2, PATRÍCIA BOURGUIGNON SOARES3, DANILUS REBELO 4, GUSTAVO ANTOMAR BATISTA GONTIJO5
1Dr. em Engenharia Oceânica e Naval, DEM/CT/UFES, geraldo.sisquini@ufes.br;

2Dra. em Ciências Agrárias, PPGBIOTEC/UFES, diolina.silva@ufes.br;
3Msc. em Engenharia Civil, Pesquisadora FEST/UFES, patrícia.soares@fest.org.br;
4Pós-graduado em Engenharia de Software e Gerenciamento de Projetos, FGV, danilus.r@gmail.com;

5Msc. em Tecnologias e Inovações Ambientais, UFLA, gontijo.florestal@gmail.com;

Apresentado no

Congresso Técnico Científico da Engenharia e da Agronomia – CONTECC
08 a 11 de agosto de 2023
RESUMO: Este trabalho apresentou um estudo de caso relacionado a produção de bases de dados cartográficas de cobertura do solo, relevo e servidão administrativa da área cadastrável do estado de Alagoas para aplicação na Análise Dinamizada do Cadastro Ambiental Rural, em escala de mapeamento de 1:25.000 para atender a escala final de 1:50.000, em uma área de 27.968,1935 km² dividido em 12 blocos para melhor organização e processamento dos dados. Para a produção das bases, foram utilizadas imagens de satélite do sensor Planet do ano de 2021 com resolução espacial de 4,77 metros, e, para o ano de 2008, imagens do satélite Landsat com resolução espacial de 30 metros.
PALAVRAS-CHAVE: Cadastro Ambiental Rural, Bases Cartográficas, Cobertura do Solo, Estado de Alagoas, Relevo, Servidão Administrativa.
GEOGRAPHICAL DATABASE AND ITS IMPORTANCE IN THE ENVIRONMENTAL REGULARIZATION OF RURAL PROPERTIES: A CASE STUDY IN THE STATE OF ALAGOAS
ABSTRACT: This work presented a case study related to the production of cartographic databases for land cover, relief, and administrative servitude of the cadastral area of the state of Alagoas for application in the Dynamic Analysis of Cadastro Ambiental Rural, at a mapping scale of 1:25,000 to meet the final scale of 1:50,000, covering an area of 27,968.1935 km² divided into 12 blocks for better organization and data processing. To produce the databases, satellite images from the Planet sensor taken in 2021 with a spatial resolution of 4.77 meters were used, and for the year 2008, satellite images from Landsat with a spatial resolution of 30 meters.
KEYWORDS: Cadastro Ambiental Rural, Cartographic Databases, Land Cover, State of Alagoas, Relief, Administrative Servitude.
INTRODUÇÃO
O CAR atua como uma base de dados para o controle, monitoramento, planejamento ambiental e econômico, bem como no combate ao desmatamento em todo o território nacional. Criado pela Lei nº 12.651 em 25 de maio de 2012 e regulamentado pelo Decreto nº 7.830 em 17 de outubro de 2012, juntamente com as Instruções Normativas nº 02 de 06 de maio de 2014 e nº 3 de 18 de dezembro de 2014 do Ministério do Meio Ambiente (MMA), o Cadastro Ambiental Rural (CAR) é um instrumento fundamental para a formação e unificação de informações relacionadas às propriedades rurais do Brasil. Conforme estabelecido na referida Lei, a inscrição das propriedades rurais no CAR deve ser solicitada aos órgãos ambientais estaduais ou municipais, que são responsáveis pela análise dos registros e aprovação da localização da Reserva Legal dessas propriedades.

Após dez anos da implementação do atual Código Florestal (Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012), o número de inscrições do CAR analisadas é pequeno, apesar de quase 7 milhões de inscrições já realizadas. Este tem sido um grande desafio, pois, somente superada esta etapa, os estados e os proprietários podem avançar na agenda ambiental.

Frente a este diagnostico, o Serviço Florestal Brasileiro, em colaboração com as unidades federativas, implementou medidas para aprimorar o fluxo de análise no contexto do Cadastro Ambiental Rural (CAR), visando trazer celeridade ao processo de análise por meio da implementação da Análise Dinamizada. Ela consiste na automação da verificação dos critérios requeridos, utilizando cruzamentos espaciais dos dados ambientais declarados com bases de dados temáticas utilizadas como referência, objeto deste estudo. Essa solução permite uma análise mais eficiente e precisa, agilizando o processo de regularização ambiental dos imóveis rurais. 
O objetivo deste trabalho foi de apresentar os resultados decorrentes da produção de bases de dados cartográficas de cobertura do solo, relevo e servidão administrativa em Alagoas para aplicação na Análise Dinamizada do CAR, bem como correlacioná-lo ao avanço e celeridade da regularização ambiental de imóveis rurais do estado.
MATERIAL E MÉTODOS 
Alagoas é um estado localizado na região Nordeste do Brasil, com uma área de aproximadamente 27.767 km² (IBGE, 2021). Sua capital é a cidade de Maceió, e o estado é dividido em 102 municípios, possuindo uma população estimada de cerca de 3,4 milhões de habitantes (IBGE, 2021). O clima predominante no estado é o tropical úmido, com temperatura média anual em torno de 25°C. O estado conta com 114.842 imóveis cadastrados, em uma área de aproximadamente 2.211.501 hectares. Todavia, apenas 1 imóvel no estado está com a análise da regularidade ambiental concluída.
Inicialmente, foram realizadas as ações voltadas a preparação dos insumos base. Os primeiros insumos obtidos foram as imagens orbitais utilizadas no mapeamento. Como apresentado no plano de execução, optamos pela utilização das imagens Planet para o ano de 2021, com resolução espacial de 4,77 metros. Já para o ano de 2008 foram utilizadas as imagens Landsat que apresentam resolução espacial de 30 metros. Outros insumos matriciais utilizados foram os Modelos Digitais de Elevação (MDE) necessários para o mapeamento das APP’s de Relevo, Limite do estado de Alagoas (IBGE, 2020), Bases de servidão administrativa (ANEEL, SIGSEB, Ministério da Infraestrutura, DNIT).

Algumas medidas de correção foram realizadas para a validação dos insumos e estes passaram por pré-processamentos visando a adequação à rotina de trabalho e a região de interesse, sendo eles: Conferência da projeção (Sistema de Coordenadas Universal Transverso de Mercator-UTM, fuso 22 ou 23 Sul e Datum SIRGAS 2000) e a composição de bandas em falsa cor (infravermelho), 4-2-3. Após a reprojeção, o arquivo de classificação do uso do solo (.shp) foi transformado para formato matricial (.tif) e os valores das classes foram reclassificados para atender às classes da nota técnica das bases de referência do CAR (MAPA, 2021).

Em seguida, foram obtidas as imagens orbitais referentes ao mês de outubro de 2021, sendo as de melhor qualidade visual (sem nuvens) disponíveis até o início do projeto. Para realização do download dessas imagens foi utilizado o plugin do Planet Explorer disponível para o QGIS, sendo necessário um cadastro no programa Norway’s International Climate And Forests Initiative Imagery Program (NICFI).
Com o mosaico finalizado, foi iniciada a etapa de classificação da cobertura do solo, gerado por classificação semiautomática de imagens de satélite orientada a objetos, onde foram identificadas as classes Área Rural Consolidada, Área Urbana, Curso D’Água, Indício de Regeneração, Remanescente de Vegetação Nativa Atual, Vegetação Nativa Removida, Manguezal e Restinga.
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Figura 1 - Mapeamento de Uso do Solo.
De forma a complementar a base de referência usada na Análise Dinamizada, foram mapeadas as servidões administrativas e suas respectivas faixas. O conceito de Servidão Administrativa é definido no inciso V, Art. 2° da Instrução Normativa n° 2/2014 do Ministério do Meio Ambiente – MMA.
Foram mapeadas as feições que dão origem à servidão administrativa, áreas em que claramente há o uso limitado da propriedade em razão da existência de infraestrutura de utilidade pública, de acordo com as classes de servidão nesse mapeamento: Subestações de energia, linhas de transmissão de energia, estradas municipais, rodovias estaduais, rodovias federais, ferrovias, gasodutos, dutos de escoamento, reservatórios artificiais de abastecimento e geração de energia elétrica, bases de combustível, central geradora hidrelétrica, usina hidrelétrica, terminais de petróleo, polo de processamento de gás natural, pontos de entrega de gás natural, usina termelétrica de biomassa. 
Além da cobertura do solo e servidões administrativas, também foram gerados os dados relacionados à APP de relevo. Para a produção desta base foi utilizada a metodologia de Silva et al. (2017), oriundos de modelo produzido no Model Builder do ArcGIS. Os processos foram desenvolvidos exclusivamente para os relevos e APPs, e o modelo inteiro foi fragmentado em etapas para facilitar a explanação dos processos.
Com base no MDEHC, seguiu-se para a geração de APPs para relevos acima de 1800 m de altitude. Para tal, foram exportados valores altimétricos do MDE superiores a 1800 m seguido de transformação para shapefile e o recorte para a bacia em questão e na coordenada requerida (SIRGAS 2000). Para as bacias aqui analisadas, não foram constatados relevos com elevação superior a 1800 m. Consequentemente, não foram geradas APPs para essa etapa.
Em seguida, foram extraídas as declividades para a área, onde considerou-se exclusivamente valores entre 25º e 45 º - equivalente às áreas de uso restrito - e superiores a 45º - áreas protegidas. Os vetores resultantes dos processamentos, referentes as classes de relevo mencionadas, também foram gerados em SIRGAS2000 e recortados para a respectiva área de interesse.
Para a geração das APP em topo de morro, foram considerados os critérios definidos pelo novo Código Florestal para a exigência de APP em topo de morro. São eles: terço superior de montanhas ou morros com amplitude medida da base, ou ponto de sela mais próximo, até o topo igual ou superior a 100 m e declividade média superior a 25º.
A confecção e estruturação da base vetorial da APP de Relevo seguiram as normas estabelecidas pela Norma da Especificação Técnica para Aquisição de Dados Geoespaciais Vetoriais (ET-ADGV), 2ª Edição (DCT, 2016), assim como as Especificações Técnicas para a Estruturação de Dados Geoespaciais Vetoriais, Edição 2.1.3.
RESULTADOS E DISCUSSÃO
As bases de Área de Preservação Permanente produzidas para o território alagoano compreendem as classes de APP de topo de morro, áreas de uso restrito e declividade, que juntas representam um total de 56.530 objetos de primitiva poligonal, e área de 552,35 quilômetros quadrados. As faixas de servidão administrativa compreenderam o mapeamento de Dutos de escoamento, Estradas municipais, Ferrovias, Gasodutos de distribuição, Gasodutos de transporte, Linhas de transmissão, Rodovias estaduais, Rodovias Federais, em uma área 296,90 quilômetros quadrados de área, elaboradas a partir dos segmentos em primitiva em formato linha contando com quase 18 mil quilômetros.
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Dutos de escoamento 135,84 10 objetos

Estradas municipais 12067,03 3791 objetos

Ferrovias 395,41 2 objetos (35,217 + 360,1929)

Gasodutos de distribuição 104,40 18 objetos

Gasodutos de transporte 231,64 10 objetos

Linhas de transmissão 1749,88 63 objetos

Rodovias estaduais 2286,74 1124 objetos

Rodovias federais 839,36 31 objetos

SOMA 17810,30 -
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Figura 2 - Mapeamento das Servidões Administrativas

O resultado do mapeamento de uso do solo foi realizado em uma área de 27.968,1935 quilômetros quadrados, nas classes de Área Rural Consolidada, Área Urbana, Curso D’Água, Indício de Regeneração, Remanescente de Vegetação Nativa Atual, Vegetação Nativa Removida, Manguezal e Restinga, e, somadas as bases de APP e servidão administrativas foram carregadas em banco de dados PostgreSQL com extensão PostGIS, que por sua vez serão intersectados espacialmente com o auto cadastramento realizado pelos proprietários/possuidores do estado, de modo a diagnosticar e avançar na regularização ambiental dos imóveis rurais. 
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Figura 3 - Mapeamento das Servidões Administrativas
CONCLUSÃO
De acordo com o boletim emitido pelo Serviço Florestal Brasileiro em dezembro de 2022, é evidenciado que o estado de Alagoas possui um número significativo de imóveis registrados em seu Cadastro Ambiental Rural (CAR), totalizando mais de 114.842 propriedades. Dentre esse conjunto, cerca de 56.316 imóveis já foram submetidos a algum tipo de análise.

É importante ressaltar que as bases de referência utilizadas como insumos fundamentais para a realização das análises são de extrema importância, e espera-se que o estado de Alagoas possa avançar com maior agilidade e eficiência. Uma forma de alcançar esse objetivo é através da implementação do processamento automatizado que utiliza das bases para dinamizar a análise, permitindo a execução da análise dinamizada em um número adicional de 58.526 propriedades rurais.

Ao adotar essa abordagem, o estado otimiza o fluxo de trabalho relacionado à regularização ambiental, reduzindo a subjetividade do processo e aumentando a efetividade das ações, e, por sua vez, contribuirá para a promoção da regularização ambiental no estado frente aos dispositivos legais vigentes.
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